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PARECER COREN/SC Nº 013/CT/2013 
 

 

 

Assunto: Solicitação de Parecer Técnico acerca de critérios para abertura e funcionamento de 

Curso de Instrumentação Cirúrgica. 

 

 

I - Do Fato 

 

               Solicitado Parecer Técnico ao Coren/SC, por profissional Enfermeiro, sobre os Critérios 

para abertura e funcionamento de Curso de Instrumentação Cirúrgica 

 

II - Da fundamentação e análise 

  

O Decreto nº 5.154 de 23 de julho de 2004, da Presidência da República regulamenta o § 2º 

do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional, e dá outras providências. 

  

De acordo com o estabelecido no decreto acima citado estabelece: 

Art. 1o  A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), observadas as diretrizes curriculares 

nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, será desenvolvida por meio de cursos e 

programas de:[...] 

        II - educação profissional técnica de nível médio;[...] 

Art. 2º  A educação profissional observará as seguintes premissas: 

        I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e 

tecnológica; 
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        II - articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da ciência e 

tecnologia. 

Art. 3º  Os cursos e programas de formação inicial e continuada de trabalhadores, referidos 

no inciso I do art. 1o, incluídos a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização, 

em todos os níveis de escolaridade, poderão ser ofertados segundo itinerários formativos, 

objetivando o desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social[...] 

Art. 4o  A educação profissional técnica de nível médio, nos termos dispostos no § 2o do 

art. 36, art. 40 e parágrafo único do art. 41 da Lei no 9.394, de 1996, será desenvolvida de forma 

articulada com o ensino médio, observados: 

        I - os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho 

Nacional de Educação; 

        II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; e 

        III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. 

        § 1o  A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino 

médio dar-se-á de forma: 

        I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo 

o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na 

mesma instituição de ensino, contando com matrícula única para cada aluno;  

        II - concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental 

ou esteja cursando o ensino médio, na qual a complementaridade entre a educação profissional 

técnica de nível médio e o ensino médio pressupõe a existência de matrículas distintas para cada 

curso, podendo ocorrer: 

       a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais 

disponíveis;  

       b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais 

disponíveis; ou 

       c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, 

visando o planejamento e o desenvolvimento de projetos pedagógicos unificados; 
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        III - subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino médio. 

        § 2o  Na hipótese prevista no inciso I do § 1o, a instituição de ensino deverá, observados 

o inciso I do art. 24 da Lei no 9.394, de 1996, e as diretrizes curriculares nacionais para a educação 

profissional técnica de nível médio, ampliar a carga horária total do curso, a fim de assegurar, 

simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições 

de preparação para o exercício de profissões técnicas.[...] 

Art. 6o  Os cursos e programas de educação profissional técnica de nível médio e os cursos 

de educação profissional tecnológica de graduação, quando estruturados e organizados em etapas 

com terminalidade, incluirão saídas intermediárias, que possibilitarão a obtenção de certificados de 

qualificação para o trabalho após sua conclusão com aproveitamento. 

        § 1o  Para fins do disposto no caput considera-se etapa com terminalidade a conclusão 

intermediária de cursos de educação profissional técnica de nível médio ou de cursos de educação 

profissional tecnológica de graduação que caracterize uma qualificação para o trabalho, claramente 

definida e com identidade própria. 

        § 2o  As etapas com terminalidade deverão estar articuladas entre si, compondo os 

itinerários formativos e os respectivos perfis profissionais de conclusão. 

Art. 7o  Os cursos de educação profissional técnica de nível médio e os cursos de educação 

profissional tecnológica de graduação conduzem à diplomação após sua conclusão com 

aproveitamento. 

Parágrafo único.  Para a obtenção do diploma de técnico de nível médio, o aluno deverá 

concluir seus estudos de educação profissional técnica de nível médio e de ensino médio. 

        A Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da educação brasileira - LDB) foi 

promulgada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente da República com data de 20 de 

dezembro de 1996, e publicada no Diário Oficial em 23 de dezembro de 1996.[...] 

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição 
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Federal.[...] 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento 

de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos 

períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a 

comunidade.[...] 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:  

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo 

Distrito Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa 

privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas 

pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder 

Público municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 
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III – os órgãos municipais de educação.[...] 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada 

entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do 

estabelecimento.[...] A Educação Profissional técnica de nível médio está regulamentada na 

Seção IV-A.  

A Lei nº 11.741, de 16 de julho de 2008. altera dispositivos da Lei no 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

redimensionar,institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível médio, 

da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica. 

Projeto de Lei 642/2007: Dispõe sobre a regulamentação da profissão do instrumentador. 

Aprovado na Câmara dos Deputados (abril de 2010) Aguarda deliberação de recurso na Mesa 

Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) e votação no Senado. 

A Resolução Cofen Nº 214/1998, dispõe sobre a Instrumentação Cirúrgica. 

Art. 1º  – A Instrumentação Cirúrgica é uma atividade de Enfermagem, não sendo, 

entretanto, ato privativo da mesma. 

Art. 2º – O Profissional de Enfermagem, atuando como Instrumentador Cirúrgico, por força 

de Lei, subordina-se exclusivamente ao Enfermeiro Responsável Técnico pela Unidade. 

O Decreto Nº 94.406/87 que regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que 

dispõe sobre o exercício da Enfermagem e dá outras providências, decreta: 

Art. 8º. Ao Enfermeiro incumbe: 

I  – Privativamente: 

b) organização e direção dos serviços de Enfermagem e de suas atividades técnicas e 

auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços; 

c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços da assistência 

de Enfermagem; 

Art. 11. O Auxiliar de enfermagem executa as atividades auxiliares, de nível médio 

atribuídas à equipe de enfermagem, cabendo-lhe: 

III  – executar tratamentos especificamente prescritos, ou de rotina, além de outras 
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atividades de Enfermagem, tais como: 

j)  – circular em sala de cirurgia e, se necessário, instrumentar;  

As legislações acima citadas regulamentam o exercício da função do instrumentador 

cirúrgico e a criação de cursos nesta área no território nacional. 

 

III – Da Conclusão 

 

                  Considerando a legislação acima exposta, o Conselho Regional de Enfermagem de Santa 

Catarina entende que na criação/implementação de curso de instrumentação cirúrgica, torna-se 

necessário observação ao previsto no Decreto nº 5.154 de 23 de julho de 2004, da Presidência da 

República que regulamenta o § 2º do art. 36 e os Arts. 39 a 41 da Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, especialmente o previsto na Seção IV-A que trata regulamentação da Educação 

Profissional técnica de nível médio. E ainda o disposto na Lei nº 11.741, de 16 de, a qual altera 

dispositivos da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, para redimensionar,institucionalizar e integrar as ações da educação profissional 

técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica. 

No que diz respeito às pessoas que podem se inscrever no curso, a Resolução Cofen nº 226/2000, 

descreve de forma resumida nos art. 2º, 3º, 4º que as escolas podem ministrar o curso de 

instrumentação cirúrgica, sob a forma de especialização, quando devidamente autorizado pelo 

Conselho Estadual de Educação e inserido no CNCT, exigindo como pré-requisito, a formação de 

Auxiliar de Enfermagem ou Técnico de Enfermagem. Os egressos destes cursos podem requerer o 

registro como especialistas em Instrumentação Cirúrgica, desde que eles estejam inscritos no 

Conselho Profissional nos níveis Auxiliar de Enfermagem ou Técnico em Enfermagem. Importante 

esclarecer, que a Resolução Cofen Nº 214/1998, que dispõe sobre a Instrumentação Cirúrgica em 

seu Art. 1º – A Instrumentação Cirúrgica é uma atividade de Enfermagem, não sendo, entretanto, 

ato privativo da mesma; e Art. 2º – O Profissional de Enfermagem, atuando como Instrumentador 

Cirúrgico, por força de Lei, subordina-se exclusivamente ao Enfermeiro Responsável Técnico pela 

Unidade. Deixa claro que outros profissionais podem exercer o papel de instrumentador cirúrgico. 
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Em relação aos estágios curriculares obrigatórios do Curso de Instrumentação Cirúrgica devem ser 

respeitados os requisitos da Lei nº 11.788, de  25 de setembro de 2008, da Presidência da República.  

 

É o parecer. 

 

            Florianópolis, 17 de setembro de 2013. 

 
 
 
 

Enfa.Dra. Janete Elza Felisbino 
Coordenadora da Câmara Técnica 

Coren-SC 019.407 
 
 
 
 

Parecer aprovado na 512ª ROP do dia 11 de dezembro de 2013. 
 

 

 

 

 

 


